
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.417.857 - RS (2013/0376819-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : BENOIT ELETRODOMÉSTICOS LTDA 
ADVOGADOS : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU  - RS022476 
   VINÍCIUS OCHOA PIAZZETA  - RS050952 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E À COFINS NÃO CUMULATIVAS. 
CREDITAMENTO. CONSIDERAÇÃO DOS VALORES REFERENTES A 
ICMS-SUBSTITUIÇÃO (ICMS-ST) RECOLHIDO EM OPERAÇÃO 
ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Segunda Turma do STJ firmou entendimento de que, "não sendo 
receita bruta, o ICMS-ST não está na base de cálculo das contribuições ao 
PIS/PASEP e COFINS não cumulativas devidas pelo substituto e definida 
nos arts. 1º e § 2º das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003" (REsp 
1.456.648/RS, Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques, julgado em 
2/6/2016, DJe 28/6/2016).
2. A situação fática delineada pela própria agravante leva a compreender 
que sobre os valores despendidos a título de ICMS-ST não incidiram o PIS 
nem a COFINS. O fato de a sistemática não cumulativa do PIS e da 
COFINS não se adequar com exatidão àquela metodologia adotada no 
creditamento de IPI e ICMS não autoriza fechar os olhos para situações 
em que nas operações anteriores não tenha havido incidência tributária e, 
mesmo assim, admitir creditamento fictício não previsto em lei.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.  
Brasília, 21 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AGRAVANTE : BENOIT ELETRODOMÉSTICOS LTDA 
ADVOGADOS : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU  - RS022476 
   VINÍCIUS OCHOA PIAZZETA  - RS050952 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pela sociedade empresária Benoit Eletrodomésticos Ltda. contra decisão 

monocrática de e-STJ, fls. 800/802, que negou provimento ao recurso especial ao 

fundamento de que "os valores recolhidos a título ICMS-ST não integraram a base de 

cálculo do PIS e da COFINS por ocasião da primeira operação realizada pela ora 

recorrente, tendo em vista a própria sistemática de incidência do ICMS na modalidade 

de substituição tributária".

Pretende a parte agravante, em suma, demonstrar a existência de direito 

ao creditamento de PIS e COFINS, levando em consideração, para apuração do 

crédito, o valor despendido na aquisição das mercadorias, aí incluído aquele referente 

ao ICMS-ST.

Fundamenta seu pedido afirmando que suporta o ônus tributário 

decorrente do ICMS-ST e que, por essa razão, deve levá-lo em consideração por 

ocasião da definição do crédito a se compensar pela sistemática não cumulativa do 

PIS e da COFINS regida pelas Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003.

Requer, assim, a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Conforme salientado na decisão agravada, os valores recolhidos a título 

ICMS-ST não integraram a base de cálculo do PIS e da COFINS por ocasião da 

primeira operação realizada pela ora recorrente, tendo em vista a própria sistemática 

de incidência do ICMS na modalidade de substituição tributária.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO A INSTRUÇÕES 
NORMATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. NORMA QUE NÃO SE ENQUADRA 
NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E 
COFINS NÃO CUMULATIVAS. CREDITAMENTO. VALORES 
REFERENTES A ICMS-SUBSTITUIÇÃO (ICMS- ST). IMPOSSIBILIDADE.
1. Impossibilidade de conhecimento do recurso especial em relação à 
alegada ofensa à Instruções Normativas, uma vez que tais normas não se 
enquadram no conceito de lei federal.
2. Quando ocorre a retenção e recolhimento do ICMS pela empresa a 
título de substituição tributária (ICMS-ST), a empresa substituta não é a 
contribuinte, o contribuinte é o próximo na cadeia, o substituído. Nessa 
situação, a própria legislação tributária prevê que tais valores são meros 
ingressos na contabilidade da empresa substituta que se torna apenas 
depositária de tributo (responsável tributário por substituição ou agente 
arrecadador) que será entregue ao Fisco. Então não ocorre a incidência 
das contribuições ao PIS/PASEP, COFINS, já que não há receita da 
empresa prestadora substituta. É o que estabelece o art. 279 do RIR/99 e 
o art. 3º, § 2º, da Lei n. 9.718/98.
3. Desse modo, não sendo receita bruta, o ICMS-ST não está na base de 
cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas 
devidas pelo substituto e definida nos arts. 1º e § 2º, da Lei n. 10.637/2002 
e 10.833/2003.
4. Sendo assim, o valor do ICMS-ST não pode compor o conceito de valor 
de bens e serviços adquiridos para efeito de creditamento das referidas 
contribuições para o substituído, exigido pelos arts. 3, § 1º, das Leis n n. 
10.637/2002 e 10.833/2003, já que o princípio da não cumulatividade 
pressupõe o pagamento do tributo na etapa econômica anterior, ou seja, 
pressupõe a cumulatividade (ou a incidência em "cascata") das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS. Precedente.
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5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.628.142/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/3/2017, DJe 13/3/2017)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS NÃO 
CUMULATIVAS. CREDITAMENTO. VALORES REFERENTES A 
ICMS-SUBSTITUIÇÃO (ICMS- ST). IMPOSSIBILIDADE.
1. A Segunda Turma do STJ entende que, "não sendo receita bruta, o 
ICMS-ST não está na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS não cumulativas devidas pelo substituto e definida nos arts. 1º e 
§ 2º, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003" (REsp 1.456.648/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2/6/2016, 
DJe 28/6/2016).
2. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.461.802/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/9/2016, DJe 2/2/2017)

Registro que não se adotou premissa equivocada, visto que a situação 

fática delineada pela própria agravante leva a compreender que sobre os valores 

despendidos a título de ICMS-ST não incidiram o PIS nem a COFINS. O fato de a 

sistemática não cumulativa do PIS e da COFINS não se adequar com exatidão àquela 

metodologia adotada para o IPI e ICMS não autoriza fechar os olhos para situações em 

que nas operações anteriores não tenha havido incidência tributária e, mesmo assim, 

admitir creditamento fictício.

Nesse contexto, inexistindo previsão legal expressa que confira crédito 

fictício (ou presumido) em situações como a dos autos, a rejeição dos pedidos da 

agravante é medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2013/0376819-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.417.857 / RS

Números Origem:  50018891020104047111  RS-50018891020104047111

PAUTA: 21/09/2017 JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BENOIT ELETRODOMÉSTICOS LTDA 
ADVOGADOS : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU  - RS022476 

 VINÍCIUS OCHOA PIAZZETA  - RS050952 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BENOIT ELETRODOMÉSTICOS LTDA 
ADVOGADOS : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU  - RS022476 

 VINÍCIUS OCHOA PIAZZETA  - RS050952 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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